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Araripina-PE, 10 de novembro de 2025.
PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E ORÇAMENTO E FINANÇAS
Ref. Projeto de Lei n° 032/2025 que Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder Função Gratificada – FG, de natureza indenizatória, aos servidores ocupantes de cargo efetivo, estabelece critérios e condições para sua designação, define níveis e valores conforme o grau de responsabilidade e complexidade das atribuições, e dá outras providências.
No dia 10 de novembro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação e pela Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara o Projeto de Lei nº 032/2025, de autoria do Prefeito do Município de Araripina, que tem como objetivo Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder Função Gratificada – FG, de natureza indenizatória, aos servidores ocupantes de cargo efetivo, estabelece critérios e condições para sua designação, define níveis e valores conforme o grau de responsabilidade e complexidade das atribuições, e dá outras providências.

O presente Projeto de Lei, encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, tem por objetivo regulamentar a concessão de Funções Gratificadas – FG no âmbito da Administração Pública Municipal, com o intuito de adequar a legislação local às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, estabelecendo critérios objetivos, níveis e valores para o pagamento de tais funções a servidores efetivos.

A proposição define quatro níveis de funções (FG-1 a FG-4), vinculadas à complexidade e responsabilidade das atribuições desempenhadas, e prevê que a designação ocorrerá por ato do Prefeito, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente.

O projeto encontra amparo nos princípios constitucionais que regem a Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal), especialmente nos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.

A criação da Função Gratificada de natureza indenizatória, destinada exclusivamente a servidores efetivos, não implica criação de cargos ou aumento automático de despesa, respeitando as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e os limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual.

A iniciativa é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 44, II e V e o art. 61, §1º, II, “a”, da Constituição Federal, aplicado de forma simétrica à esfera municipal, uma vez que versa sobre a estrutura administrativa e regime jurídico dos servidores públicos municipais.

A proposição não apresenta vícios de iniciativa, de constitucionalidade ou de técnica legislativa. A forma redacional é clara e compatível com os padrões da técnica legislativa preconizados pela Lei Complementar Federal nº 95/1998.

Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação na forma apresentada. 

É o parecer s.m.j.
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